
Velloso apresenta propostas para inibir caixa dois

O presidente do Tribunal Superior Eleitoral, ministro Carlos Velloso, apresentou um conjunto de trÃªs
documentos que tÃªm por objetivo minimizar o uso de caixa dois nas campanhas eleitorais. Eles sÃ£o o
resultado do trabalho de uma comissÃ£o de juristas reunidos para debater e criar modificaÃ§Ãµes na
legislaÃ§Ã£o eleitoral.

Os documentos apresentados no TSE sÃ£o: instruÃ§Ã£o normativa, uma portaria conjunta e uma
minuta de resoluÃ§Ã£o. A primeira dispÃµe sobre o CNPJ â?? Cadastro Nacional da Pessoa JurÃdica
dos comitÃªs financeiros de partidos polÃticos e candidatos a cargos eletivos. A portaria versa sobre o
intercÃ¢mbio de informaÃ§Ãµes entre o a corte eleitoral e a Secretaria da Receita Federal durante a
fiscalizaÃ§Ã£o das eleiÃ§Ãµes outubro. JÃ¡ a resoluÃ§Ã£o tem como conteÃºdo a arrecadaÃ§Ã£o e a
aplicaÃ§Ã£o de recursos nas campanhas eleitorais e a prestaÃ§Ã£o de contas nas eleiÃ§Ãµes de 2006.

Entre os documentos, o mais importante Ã© a resoluÃ§Ã£o, que precisarÃ¡ ser aprovada atÃ© 5 de
marÃ§o para ter validade jÃ¡ nas prÃ³ximas eleiÃ§Ãµes. â??Se nÃ£o vai conseguir acabar com o caixa
dois, a resoluÃ§Ã£o certamente vai dificultar muito essa prÃ¡ticaâ?•, disse Velloso. â??Infelizmente,
temos candidatos honestos e aqueles com espÃrito de estelionato.â?•

Um dos pontos destacados na resoluÃ§Ã£o diz respeito Ã  responsabilizaÃ§Ã£o direta do candidato
pela administraÃ§Ã£o financeira da campanha. Ou seja: desaparece a famosa prÃ¡tica de se culpar o
tesoureiro da campanha. â??Isso Ã© importante porque mostra como uma crise polÃtica tambÃ©m tem
um lado positivoâ?•, apontou Velloso.

O texto da minuta apresentada Ã©: â??O candidato Ã© sempre responsÃ¡vel pela arrecadaÃ§Ã£o e
pela aplicaÃ§Ã£o dos recursos relacionados com sua campanha, assim como pela veracidade da
prestaÃ§Ã£o de contasâ?•.

A minuta tem 68 artigos. AlÃ©m da responsabilizaÃ§Ã£o do candidato, determina que ele tenha uma
conta bancÃ¡ria especÃfica para a movimentaÃ§Ã£o financeira da campanha, vedando o uso de conta
jÃ¡ existente. Ficam proibidos, ainda, os saques em dinheiro na boca do caixa.

Segundo o artigo 16, parÃ¡grafo quarto: â??Ã? obrigatÃ³ria a abertura de conta bancÃ¡ria especÃfica
em nome do candidato e do comitÃª financeiro para a movimentaÃ§Ã£o financeira da campanha,
inclusive para recursos prÃ³prios dos candidatos e para aqueles decorrentes da comercializaÃ§Ã£o de
produtos e da realizaÃ§Ã£o de eventos, vedada a utilizaÃ§Ã£o de conta bancÃ¡ria jÃ¡ existente (Lei
9.504/97, art. 22, caput). (…) Â§ 4Âº â?? Os saques na conta bancÃ¡ria somente poderÃ£o ser feitos
mediante cheque nominal ou transferÃªncia bancÃ¡ria para o beneficiÃ¡rio da despesaâ?•.
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Outro ponto relevante Ã© a obrigatoriedade da publicidade das informaÃ§Ãµes relativas a doaÃ§Ãµes
despesas pelo site do Tribunal Superior Eleitoral. Nos termos do artigo 62, â??os candidatos e comitÃªs
financeiros deverÃ£o, no curso da campanha, quinzenalmente, a partir da data do registro das
candidaturas, tornar pÃºblicas, por meio do site do Tribunal Eleitoral, as informaÃ§Ãµes relativas a
doaÃ§Ãµes e despesas relativas Ã  campanha eleitoralâ?•.

O presidente de TSE destacou, ainda sobre a minuta de resoluÃ§Ã£o, a possibilidade criada de qualquer
eleitor ou partido polÃtico, em caso de constatar divergÃªncias entre as doaÃ§Ãµes e o divulgado,
denunciar a disparidade.

â??Quem for doar vai doar com mais seguranÃ§aâ?•, disse o ex-ministro do TSE, e integrante do grupo
de trabalho, o jurista Fernando Neves. â??Quanto Ã s informaÃ§Ãµes no site, elas ajudarÃ£o o eleitor a
votar melhor. A formar melhor sua convicÃ§Ã£oâ?•.

JÃ¡ a portaria conjunta â?? e instruÃ§Ã£o normativa que operacionaliza a portaria â?? entre a Receita
Federal e o TSE deverÃ¡ ser assinada nesta terÃ§a-feira (10/1), em ato que contarÃ¡ com o presidente
do eleitoral e o secretÃ¡rio da Receita Federal, Jorge Rachid. O documento possibilitarÃ¡ o
intercÃ¢mbio de informaÃ§Ãµes sobre as prestaÃ§Ãµes de contas dos comitÃªs financeiros e dos
candidatos para as prÃ³ximas eleiÃ§Ãµes.

â??Havendo as informaÃ§Ãµes fiscais e as informaÃ§Ãµes enviadas Ã  JustiÃ§a Eleitoral, ficarÃ¡ mais
fÃ¡cil o cruzamento de dadosâ?•, avaliou o representante da receita na reuniÃ£o, Everardo Maciel.

Pela portaria conjunta a ser assinada nesta terÃ§a, nas declaraÃ§Ãµes de ajuste anual do imposto de
renda da pessoa fÃsica e nas declaraÃ§Ãµes de informaÃ§Ãµes econÃ´mico fiscais da pessoa jurÃdica
serÃ£o estabelecidos campos especÃficos para identificar doaÃ§Ãµes a candidatos, comitÃª financeiros
e partidos polÃticos bem como gastos feitos por eleitores, sem prejuÃzo da instituiÃ§Ã£o pela
Secretaria da Receita Federal, no Ã¢mbito de sua competÃªncia, de declaraÃ§Ãµes especÃficas dos
fornecedores de mercadorias ou prestadores de serviÃ§os para campanhas eleitorais.

Velloso adiantou, tambÃ©m, que antes de se aposentar, no dia 19 de janeiro, pretende deixar
encaminhadas algumas medidas para evitar abusos relacionados Ã  propaganda eleitoral, showmÃcios,
etc.

Leia a Ãntegra dos documentos apresentados no TSE

INSTRUÃ?Ã?O NORMATIVA CONJUNTA SRF/TSE NÂº , DE DE JANEIRO DE 2006

DispÃµe sobre atos perante o Cadastro Nacional da Pessoa JurÃdica (CNPJ) dos comitÃªs financeiros
de partidos polÃticos e de candidatos a cargos eletivos.

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 09/01/2006



O MINISTRO PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL e o SECRETÃ•RIO DA
RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuiÃ§Ãµes, resolvem:

Art. 1Âº EstÃ£o obrigadas Ã  inscriÃ§Ã£o no Cadastro Nacional da Pessoa JurÃdica (CNPJ), na forma
estabelecida por esta InstruÃ§Ã£o Normativa, as seguintes entidades e pessoas fÃsicas:

I â?? comitÃªs financeiros dos partidos polÃticos;

II â?? candidatos a cargos eletivos.

Â§ 1Âº A inscriÃ§Ã£o de que trata este artigo destina-se exclusivamente Ã  abertura de contas
bancÃ¡rias para captaÃ§Ã£o e movimentaÃ§Ã£o de fundos de campanha eleitoral.

Â§ 2Âº A natureza jurÃdica a ser atribuÃda na inscriÃ§Ã£o cadastral serÃ¡:

a) para os comitÃªs financeiros dos partidos polÃticos: 302-6 â?? AssociaÃ§Ã£o;

b) para os candidatos a cargos eletivos: 401-4 â?? Pessoa FÃsica Equiparada Ã  Pessoa JurÃdica.

Â§ 3Âº Para fins do disposto neste artigo, o cÃ³digo da ClassificaÃ§Ã£o Nacional de Atividades
EconÃ´micas (CNAE-Fiscal) a ser atribuÃdo na inscriÃ§Ã£o serÃ¡ 91.92-8/00 â?? Atividades de
OrganizaÃ§Ãµes PolÃticas.

Art. 2Âº A Secretaria de InformÃ¡tica do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) encaminharÃ¡, em cada
eleiÃ§Ã£o, observados cronograma e procedimentos estabelecidos pelo TSE, Ã  Secretaria da Receita
Federal (SRF) relaÃ§Ã£o das entidades e pessoas mencionadas nos incisos I e II do art. 1o, em meio
eletrÃ´nico, de acordo com modelo a ser fornecido pela SRF, dispensada qualquer outra exigÃªncia para
efetivaÃ§Ã£o das inscriÃ§Ãµes no CNPJ.

Â§ 1Âº Para fins de inscriÃ§Ã£o, a SRF considerarÃ¡:

I â?? no caso de candidato, o respectivo nÃºmero de inscriÃ§Ã£o no Cadastro da Pessoa FÃsica (CPF) e
do tÃtulo de eleitor, e o cargo eletivo ao qual concorre;

II â?? no caso de comitÃª financeiro, o municÃpio, o partido, o tipo de comitÃª financeiro constituÃdo e
o nÃºmero de inscriÃ§Ã£o do seu presidente no CPF.

Â§ 2Âº A denominaÃ§Ã£o a ser utilizada como nome empresarial, para fins da inscriÃ§Ã£o no CNPJ,
deverÃ¡ conter:

I – para os comitÃªs financeiros, a expressÃ£o “ELEIÃ?Ã?O – (ano da eleiÃ§Ã£o) â?? ComitÃª
Financeiro â?? (MunicÃpio, no caso de pleitos municipais) â?? (UF, no caso de pleitos municipais ou
estaduais) â?? (cargo eletivo ou a expressÃ£o Ã?NICO, seguida da sigla do Partido)”;

II – para os candidatos a cargos eletivos, a expressÃ£o “ELEIÃ?Ã?O â?? (ano da eleiÃ§Ã£o) â?? (nome

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 3
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 09/01/2006



do candidato) â?? (cargo eletivo)â?•.

Art. 3Âº A SRF, apÃ³s recepÃ§Ã£o dos dados fornecidos de acordo com o art. 2Âº, efetuarÃ¡ de ofÃcio
e imediatamente as inscriÃ§Ãµes no CNPJ.

ParÃ¡grafo Ãºnico. Na hipÃ³tese de alteraÃ§Ã£o de candidatura, a SRF, mediante solicitaÃ§Ã£o do
TSE, tornarÃ¡ disponÃvel, na forma desta InstruÃ§Ã£o Normativa, novo nÃºmero de inscriÃ§Ã£o no
CNPJ, procedendo ao imediato cancelamento da inscriÃ§Ã£o anterior.

Art. 4Âº Os nÃºmeros de inscriÃ§Ã£o no CNPJ serÃ£o divulgados nas pÃ¡ginas da SRF e do TSE, na
Internet, nos endereÃ§os www.receita.fazenda.gov.br e www.tse.gov.br, respectivamente.

Art. 5Âº Os comitÃªs financeiros dos partidos polÃticos e os candidatos a cargos eletivos, de posse do
nÃºmero de inscriÃ§Ã£o no CNPJ, obtidos mediante consulta aos endereÃ§os referidos no art. 4o,
deverÃ£o providenciar abertura de contas bancÃ¡rias destinadas Ã  arrecadaÃ§Ã£o de fundos para
financiamento da campanha eleitoral.

Art. 6Âº AtÃ© a antevÃ©spera da data das eleiÃ§Ãµes, a SRF encaminharÃ¡, por meio eletrÃ´nico, ao
TSE, em conformidade com modelo por ele aprovado, listas contendo:

I â?? nome do comitÃª financeiro ou candidato;

II â?? nÃºmero do tÃtulo de eleitor e de inscriÃ§Ã£o no CPF do candidato ou do presidente do comitÃª
financeiro, conforme o caso;

III â?? nÃºmero de inscriÃ§Ã£o no CNPJ;

IV â?? data da inscriÃ§Ã£o.

Art. 7Âº As inscriÃ§Ãµes realizadas na forma desta InstruÃ§Ã£o Normativa serÃ£o canceladas de ofÃ­
cio em 31 de dezembro do ano em que foram feitas.

Art. 8Âº As inscriÃ§Ãµes e os cancelamentos de ofÃcio de que trata esta InstruÃ§Ã£o Normativa, bem
como as alteraÃ§Ãµes, serÃ£o efetuados pelo Chefe da DivisÃ£o de AdministraÃ§Ã£o de Cadastros da
CoordenaÃ§Ã£o-Geral de AdministraÃ§Ã£o TributÃ¡ria da SRF, mantida a jurisdiÃ§Ã£o do domicÃ­
lio fiscal para os demais fins.

Art. 9Âº Esta InstruÃ§Ã£o Normativa entra em vigor na data de sua publicaÃ§Ã£o.

PORTARIA CONJUNTA SRF/TSE N , DE DE JANEIRO DE 2006

DispÃµe sobre o intercÃ¢mbio de informaÃ§Ãµes entre o Tribunal Superior Eleitoral e a Secretaria da
Receita Federal e dÃ¡ outras providÃªncias.
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O MINISTRO PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL e o SECRETÃ•RIO DA
RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuiÃ§Ãµes, resolvem:

Art. 1Âº O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) encaminharÃ¡ Ã  Secretaria da Receita Federal (SRF), em
conformidade com prazos e procedimentos por ele fixados para cada pleito eleitoral, informaÃ§Ãµes
relativas a prestaÃ§Ã£o de contas dos candidatos a cargos eletivos e dos comitÃªs financeiros de
partidos polÃticos, especificando:

I – as fontes de arrecadaÃ§Ã£o, com a indicaÃ§Ã£o do nÃºmero de inscriÃ§Ã£o no Cadastro de
Pessoas FÃsicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa JurÃdica (CNPJ) dos respectivos doadores;

II – os recursos recebidos, financeiros ou nÃ£o, e utilizados na campanha eleitoral, com a indicaÃ§Ã£o
de datas e valores;

III â?? o nome do candidato ou comitÃª financeiro beneficiÃ¡rio da doaÃ§Ã£o, com indicaÃ§Ã£o do
nÃºmero de inscriÃ§Ã£o no CNPJ e da conta bancÃ¡ria utilizada;

IV â?? o nome da pessoa fÃsica ou razÃ£o social da pessoa jurÃdica e respectivo nÃºmero de
inscriÃ§Ã£o no CPF ou no CNPJ, os valores recebidos, a data e, quando for o caso, o nÃºmero do
documento fiscal, relativos Ã  prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os e fornecimento de mercadorias na campanha
eleitoral.

Â§ 1Âº O disposto neste artigo tambÃ©m se aplica Ã  prestaÃ§Ã£o anual de contas dos partidos polÃ­
ticos.

Â§ 2Âº As informaÃ§Ãµes de que trata este artigo deverÃ£o ser encaminhadas em meio eletrÃ´nico,
observado modelo aprovado em ato conjunto da Secretaria de InformÃ¡tica do TSE e da
CoordenaÃ§Ã£o-Geral de Tecnologia e SeguranÃ§a da InformaÃ§Ã£o da SRF.

Art. 2Âº Qualquer cidadÃ£o poderÃ¡ apresentar denÃºncia Ã  SRF sobre uso indevido de recursos,
financeiros ou nÃ£o, em campanha eleitoral ou nas atividades dos partidos polÃticos.

Â§ 1Âº A denÃºncia deverÃ¡ ser formalizada por escrito, contendo:

I – identificaÃ§Ã£o do denunciante, com a indicaÃ§Ã£o do nome, endereÃ§o, nÃºmero do tÃtulo de
eleitor e de inscriÃ§Ã£o no CPF;

II – identificaÃ§Ã£o do denunciado, com a indicaÃ§Ã£o, no mÃnimo, do nome ou do nome
empresarial, do nÃºmero de inscriÃ§Ã£o no CPF ou no CNPJ, e do respectivo domicÃlio fiscal, ou de
elementos que permitam levar a essa identificaÃ§Ã£o;

III – descriÃ§Ã£o detalhada dos fatos apontados como irregulares, com a indicaÃ§Ã£o de datas e
valores envolvidos, acompanhados dos documentos comprobatÃ³rios.

Â§ 2Âº A denÃºncia deverÃ¡ ser encaminhada Ã  CoordenaÃ§Ã£o-Geral de FiscalizaÃ§Ã£o (Cofis) da
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SRF, para o endereÃ§o Esplanada dos MinistÃ©rios – Anexo do MinistÃ©rio da Fazenda – 2o andar –
ala A, sala 201 – BrasÃlia/DF – CEP 70048-900, por intermÃ©dio da Empresa Brasileira de Correios e
TelÃ©grafos – ECT, mediante Aviso de Recebimento (AR).

Â§ 3Âº A denÃºncia serÃ¡ submetida a uma anÃ¡lise prÃ©via, no Ã¢mbito da SRF, sendo classificada
como:

I – inepta, quando nÃ£o observar a exigÃªncia contida no Â§ 1Âº do art. 2Âº ou for encaminhada de
forma distinta da prevista no Â§ 2Âº do mesmo artigo;

II – improcedente, quando os elementos analisados nÃ£o indicarem indÃcios de irregularidades
tributÃ¡rias;

III – procedente, quando os elementos analisados indicarem indÃcios de irregularidades tributÃ¡rias.

Â§ 4Âº As denÃºncias classificadas no inciso I ou II serÃ£o arquivadas.

Â§ 5Âº As denÃºncias classificadas no inciso III serÃ£o encaminhadas Ã  unidade da SRF da
jurisdiÃ§Ã£o do domicÃlio fiscal do denunciado, com vistas Ã  inclusÃ£o na programaÃ§Ã£o da
fiscalizaÃ§Ã£o.

Â§ 6Âº Por forÃ§a do art. 198 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 – CÃ³digo TributÃ¡rio
Nacional (CTN), a SRF nÃ£o divulgarÃ¡ as denÃºncias recebidas.

Art. 3Âº A SRF procederÃ¡ Ã  anÃ¡lise, com vistas Ã  verificaÃ§Ã£o de eventual cometimento de ilÃ­
citos tributÃ¡rios, das:

I â?? prestaÃ§Ãµes de contas dos candidatos a cargos eletivos e dos comitÃªs financeiros de partidos
polÃticos, bem como dos partidos polÃticos;

II â?? denÃºncias recebidas, na forma do art. 2Âº.

Â§ 1Âº AlÃ©m dos elementos contidos nas prestaÃ§Ãµes de contas e nas denÃºncias, o procedimento
de anÃ¡lise levarÃ¡ em consideraÃ§Ã£o as informaÃ§Ãµes disponÃveis nos sistemas informatizados
da SRF.

Â§ 2Âº Nas declaraÃ§Ãµes de ajuste anual do imposto de renda da pessoa fÃsica e nas declaraÃ§Ãµes
de informaÃ§Ãµes econÃ´mico-fiscais da pessoa jurÃdica serÃ£o estabelecidos campos especÃficos
para identificar doaÃ§Ãµes a candidatos, comitÃªs financeiros e partidos polÃticos, bem como gastos
realizados por eleitores na forma do art. 27 da Lei nÂº 9.504, de 30 de setembro de 1997, sem prejuÃzo
da instituiÃ§Ã£o pela SRF, no Ã¢mbito de sua competÃªncia, de declaraÃ§Ãµes especÃficas dos
fornecedores de mercadorias ou prestadores de serviÃ§o para campanhas eleitorais.

Â§ 3Âº A omissÃ£o de informaÃ§Ãµes nas declaraÃ§Ãµes a que se refere o Â§ 2Âº sujeitarÃ¡ o
contribuinte Ã s sanÃ§Ãµes previstas na legislaÃ§Ã£o fiscal aplicÃ¡vel.
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Â§ 4Âº As informaÃ§Ãµes obtidas em virtude do disposto no Â§ 2Âº serÃ£o confrontadas com as
contidas nas prestaÃ§Ãµes de contas de candidatos, comitÃªs financeiros e partidos polÃticos.

Â§ 5Âº O disposto nesta Portaria nÃ£o elide a instauraÃ§Ã£o de procedimentos fiscais decorrentes da
programaÃ§Ã£o de trabalho da SRF ou da requisiÃ§Ã£o de autoridade competente.

Art. 4Âº Com base nas anÃ¡lises realizadas, a SRF, sem prejuÃzo de outros procedimentos a serem
adotados no Ã¢mbito de sua competÃªncia, informarÃ¡ ao TSE qualquer infraÃ§Ã£o tributÃ¡ria
detectada, especialmente no que se refere:

I â?? omissÃ£o de doaÃ§Ãµes;

II â?? fornecimento de mercadorias ou prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os por pessoa jurÃdica, cuja situaÃ§Ã£o
cadastral perante o CNPJ revele a condiÃ§Ã£o de inapta, suspensa ou cancelada, ou, ainda. de
inexistente;

III â?? prestaÃ§Ã£o de serviÃ§os por pessoa fÃsica com CPF inexistente ou cancelado;

IV â?? uso de documentos fiscais falsos ou fraudulentos;

V â?? qualquer fato que dÃª causa a suspensÃ£o de imunidade tributÃ¡ria de partido polÃtico, na forma
do arts. 9o e 14 do CÃ³digo TributÃ¡rio Nacional;

VI â?? simulaÃ§Ã£o de ato, inclusive por meio de interpostas pessoas.

ParÃ¡grafo Ãºnico. A SRF informarÃ¡ tambÃ©m qualquer infraÃ§Ã£o ao disposto nos arts. 23, 27 e 81
da Lei no 9.504, de 1997.

Art. 5Âº Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÃ§Ã£o.

ResoluÃ§Ã£o TSE

DispÃµe sobre a arrecadaÃ§Ã£o e a aplicaÃ§Ã£o de recursos nas campanhas eleitorais e sobre a
prestaÃ§Ã£o de contas nas eleiÃ§Ãµes de 2006.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das atribuiÃ§Ãµes que lhe conferem os arts. 105 da
Lei nÂº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e 23, IX, do CÃ³digo Eleitoral, resolve expedir as seguintes
InstruÃ§Ãµes:

Art. 1Âº A arrecadaÃ§Ã£o e a aplicaÃ§Ã£o de recursos por candidatos e por comitÃªs financeiros nas
campanhas eleitorais e a prestaÃ§Ã£o de contas Ã  JustiÃ§a Eleitoral obedecerÃ£o ao disposto nesta
ResoluÃ§Ã£o.

Art. 2Âº O candidato a cargo eletivo farÃ¡, diretamente ou por intermÃ©dio de pessoa por ele
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designada, a administraÃ§Ã£o financeira de sua campanha (Lei nÂº 9.504/97, art. 20).

ParÃ¡grafo Ãºnico. O candidato Ã© sempre responsÃ¡vel pela arrecadaÃ§Ã£o e pela aplicaÃ§Ã£o dos
recursos relacionados com sua campanha, assim como pela veracidade da prestaÃ§Ã£o de contas.

TÃ•TULO I

DA ARRECADAÃ?Ã?O E APLICAÃ?Ã?O DE RECURSOS

CAPÃ•TULO I

DAS DISPOSIÃ?Ã?ES GERAIS

Art. 3Âº A arrecadaÃ§Ã£o de recursos e a realizaÃ§Ã£o de gastos por candidatos e por comitÃªs
financeiros sÃ³ poderÃ£o ocorrer depois de observados, cumulativamente, os seguintes requisitos, sob
pena de rejeiÃ§Ã£o da prestaÃ§Ã£o de contas:

I â?? solicitaÃ§Ã£o do respectivo registro;

II â?? inscriÃ§Ã£o no Cadastro Nacional da Pessoa JurÃdica (CNPJ);

III â?? obtenÃ§Ã£o dos recibos eleitorais;

IV â?? abertura de conta bancÃ¡ria especÃfica para a movimentaÃ§Ã£o financeira de campanha,
observado o disposto no art. 16, Â§ 2Â°, desta ResoluÃ§Ã£o.

SeÃ§Ã£o I

Do Limite de Gastos

Art. 4Âº Os valores mÃ¡ximos de gastos fixados por candidato serÃ£o comunicados pelos partidos
polÃticos Ã  JustiÃ§a Eleitoral, juntamente com o pedido de registro de candidatura (Lei nÂº 9.504/97,
art. 18, caput).

Â§ 1Âº Os valores mÃ¡ximos de gastos relativos Ã  candidatura de vice ou de suplente serÃ£o incluÃ­
dos naqueles pertinentes Ã  candidatura do titular e serÃ£o informados pelo partido polÃtico a que
forem filiados os candidatos a presidente da RepÃºblica, governador ou senador.

Â§ 2Âº Tratando-se de coligaÃ§Ã£o, cada partido polÃtico que a integra fixarÃ¡ para seus candidatos o
valor mÃ¡ximo de gastos de que trata este artigo (Lei nÂº 9.504/97, art. 18, Â§ 1Âº).

Art. 5Âº Depois de informado Ã  JustiÃ§a Eleitoral, a alteraÃ§Ã£o do limite de gastos dos candidatos
sÃ³ poderÃ¡ ser requerida atÃ© o dia da eleiÃ§Ã£o, mediante solicitaÃ§Ã£o justificada por fato
superveniente e imprevisÃvel, com impacto na campanha eleitoral.

Â§ 1Âº O pedido de alteraÃ§Ã£o de limite de gastos referido no caput deverÃ¡ ser formulado pelo
partido polÃtico a que estÃ¡ filiado o candidato e juntado ao processo de registro de candidatura, para
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julgamento pelo Tribunal Eleitoral.

Â§ 2Âº Deferida a alteraÃ§Ã£o, serÃ£o atualizadas as informaÃ§Ãµes constantes do Sistema de
Registro de Candidaturas (CAND).

Art. 6Âº Gastar recursos alÃ©m do limite fixado pelo partido sujeitarÃ¡ o candidato ao pagamento de
multa no valor de cinco a dez vezes a quantia em excesso, a ser recolhida no prazo de cinco dias Ãºteis,
contado da intimaÃ§Ã£o do candidato (Lei nÂº 9.504/97, art. 18, Â§ 2Âº).

SeÃ§Ã£o II

Dos Recibos Eleitorais

Art. 7Âº Os recibos eleitorais sÃ£o documentos oficiais que viabilizam e tornam legÃtima a
arrecadaÃ§Ã£o de recursos para a campanha, sendo imprescindÃveis seja qual for a natureza do
recurso, ainda que do prÃ³prio candidato, nÃ£o se eximindo desta obrigaÃ§Ã£o aquele que, por
qualquer motivo, nÃ£o disponha dos recibos.

Art. 8Âº Os DiretÃ³rios Nacionais dos partidos polÃticos sÃ£o responsÃ¡veis pela confecÃ§Ã£o dos
recibos eleitorais, conforme modelo anexo a esta ResoluÃ§Ã£o, e pela distribuiÃ§Ã£o aos respectivos
comitÃªs financeiros nacionais, estaduais ou distritais, que deverÃ£o repassÃ¡-los aos candidatos antes
do inÃcio da arrecadaÃ§Ã£o de recursos, nos termos do art. 3Âº.

Â§ 1Âº O DiretÃ³rio Nacional poderÃ¡ delegar aos respectivos DiretÃ³rios Regionais, por
autorizaÃ§Ã£o expressa, competÃªncia para confecÃ§Ã£o e distribuiÃ§Ã£o dos recibos eleitorais, sem
prejuÃzo da responsabilidade prevista no caput deste artigo.

Â§ 2Âº Os recibos terÃ£o numeraÃ§Ã£o serial Ãºnica com onze dÃgitos, devendo os dois primeiros
dÃgitos corresponder ao nÃºmero do partido polÃtico.

Â§ 3Âº O candidato que nÃ£o receber os recibos eleitorais deverÃ¡ retirÃ¡-los no respectivo comitÃª
financeiro, antes do inÃcio da arrecadaÃ§Ã£o.

Art. 9Âº Os DiretÃ³rios Nacionais dos partidos polÃticos deverÃ£o informar, por meio do Sistema de
Recibos Eleitorais, instituÃdo pelo Tribunal Superior Eleitoral:

I â?? a relaÃ§Ã£o dos recibos eleitorais distribuÃdos, com indicaÃ§Ã£o da numeraÃ§Ã£o
seqÃ¼encial e dos respectivos comitÃªs financeiros beneficiÃ¡rios;

II – o nome, o endereÃ§o, o nÃºmero de inscriÃ§Ã£o no CNPJ e o telefone da empresa responsÃ¡vel
pela confecÃ§Ã£o dos recibos eleitorais, bem como o valor, o nÃºmero, a data de emissÃ£o do
documento fiscal e a quantidade de recibos confeccionados.

Â§ 1Âº As informaÃ§Ãµes de que trata este artigo deverÃ£o ser encaminhadas atÃ© 9 de outubro de
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2006 e atÃ© 6 de novembro de 2006, no que se refere, respectivamente, ao primeiro e ao segundo turno
das eleiÃ§Ãµes.

Â§2Âº O nÃ£o cumprimento do disposto neste artigo enseja ressalvas nas prestaÃ§Ãµes de contas do
candidato e do comitÃª financeiro.

Â§ 3Âº Os recibos eleitorais nÃ£o distribuÃdos aos comitÃªs financeiros poderÃ£o ser utilizados pelos
partidos, apÃ³s autorizaÃ§Ã£o do Tribunal Superior Eleitoral, na hipÃ³tese de novas eleiÃ§Ãµes
referentes ao pleito de 2006.

Art. 10. O partido que descumprir o disposto nesta seÃ§Ã£o estarÃ¡ sujeito Ã  sanÃ§Ã£o do art. 25 da
Lei nÂº 9.504/97.

SeÃ§Ã£o III

Dos ComitÃªs Financeiros dos Partidos PolÃticos

Art. 11. O comitÃª financeiro tem por obrigaÃ§Ã£o (Lei nÂº 9.504/97, arts. 19, 28, Â§Â§ 1Âº e 2Âº, e
29):

I â?? prestar contas dos recursos arrecadados e aplicados na campanha, discriminando-os por candidato
beneficiado;

II â?? distribuir aos candidatos os recibos eleitorais;

III â?? fornecer aos candidatos orientaÃ§Ã£o sobre os procedimentos de arrecadaÃ§Ã£o e de
aplicaÃ§Ã£o de recursos e sobre as respectivas prestaÃ§Ãµes de contas;

IV â?? encaminhar ao Tribunal Eleitoral a prestaÃ§Ã£o de contas dos candidatos Ã s eleiÃ§Ãµes
majoritÃ¡rias, que abrangerÃ¡ a de seus vices e suplentes;

V â?? encaminhar ao Tribunal Eleitoral a prestaÃ§Ã£o de contas dos candidatos Ã s eleiÃ§Ãµes
proporcionais, caso estes nÃ£o o faÃ§am diretamente.

Art. 12. AtÃ© dez dias Ãºteis apÃ³s a escolha de seus candidatos em convenÃ§Ã£o, os partidos polÃ­
ticos constituirÃ£o comitÃªs financeiros, podendo optar pela criaÃ§Ã£o de (Lei nÂº 9.504/97, art. 19,
caput):

I â?? um Ãºnico comitÃª abrangendo todas as eleiÃ§Ãµes de uma determinada circunscriÃ§Ã£o; ou

II â?? um comitÃª para cada eleiÃ§Ã£o em que o partido apresente candidato prÃ³prio, na forma
descrita a seguir:

a) comitÃª financeiro nacional para presidente da RepÃºblica;
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b) comitÃª financeiro estadual ou distrital para governador;

c) comitÃª financeiro estadual ou distrital para senador;

d) comitÃª financeiro estadual ou distrital para deputado federal;

e) comitÃª financeiro estadual ou distrital para deputado estadual ou distrital.

Â§ 1Âº Na eleiÃ§Ã£o presidencial Ã© obrigatÃ³ria a criaÃ§Ã£o do comitÃª financeiro nacional e
facultativa a de comitÃªs estaduais ou distrital (art. 19, Â§ 2Âº da Lei 9.504/97).

Â§ 2Âº Os comitÃªs financeiros deverÃ£o ser constituÃdos por tantos membros quantos forem
indicados pelo partido polÃtico, sendo obrigatÃ³ria a designaÃ§Ã£o de, no mÃnimo, um presidente e
um tesoureiro.

Â§ 3Âº O partido polÃtico coligado, nas eleiÃ§Ãµes majoritÃ¡rias, estarÃ¡ dispensado de constituir
comitÃª financeiro, desde que nÃ£o apresente candidato prÃ³prio.

Â§ 4Âº NÃ£o serÃ¡ admitida a constituiÃ§Ã£o de comitÃª financeiro de coligaÃ§Ã£o partidÃ¡ria.

Art. 13. Os comitÃªs financeiros deverÃ£o ser registrados, atÃ© cinco dias apÃ³s sua constituiÃ§Ã£o,
perante o Tribunal Eleitoral responsÃ¡vel pelo registro dos candidatos (Lei nÂº 9.504/97, art. 19, Â§
3Âº).

Art. 14. A solicitaÃ§Ã£o de registro do comitÃª financeiro serÃ¡ encaminhada ao Tribunal Eleitoral e
deve ser instruÃda com os seguintes documentos e informaÃ§Ãµes:

I â?? cÃ³pia da ata da reuniÃ£o lavrada pelo partido polÃtico na qual foi deliberada a sua
constituiÃ§Ã£o, com a data de sua formaÃ§Ã£o e especificaÃ§Ã£o do tipo de comitÃª criado, nos
termos dos incisos I e II do art. 12 desta ResoluÃ§Ã£o;

II â?? relaÃ§Ã£o nominal de seus membros com suas funÃ§Ãµes, os nÃºmeros de identificaÃ§Ã£o no
Cadastro de Pessoas FÃsicas (CPF) e respectivas assinaturas;

III â?? endereÃ§o, nÃºmero do fax ou correio eletrÃ´nico por meio dos quais receberÃ¡ intimaÃ§Ãµes e
comunicados da JustiÃ§a Eleitoral.

Â§ 1Â° A JustiÃ§a Eleitoral colocarÃ¡ Ã  disposiÃ§Ã£o sistema prÃ³prio para que sejam lanÃ§adas as
informaÃ§Ãµes a que se referem os incisos II e III deste artigo. Â§ Â§.

Â§ 2Âº O comitÃª financeiro deverÃ¡ encaminhar ao Tribunal Eleitoral os formulÃ¡rios devidamente
assinados, acompanhados dos respectivos disquetes, em conformidade com o disposto no Â§ 1Âº.

Â§ 3Âº DistribuÃdos os autos, a Secretaria JudiciÃ¡ria do Tribunal Eleitoral, de ofÃcio, remeterÃ¡ o

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 11
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 09/01/2006



processo Ã  unidade tÃ©cnica responsÃ¡vel pela anÃ¡lise das contas, para manifestaÃ§Ã£o sobre a
regularidade da documentaÃ§Ã£o apresentada, com indicaÃ§Ã£o, se for o caso, da realizaÃ§Ã£o de
diligÃªncias.

Â§ 4Âº Na hipÃ³tese de recomendaÃ§Ã£o de diligÃªncias, os autos serÃ£o conclusos ao relator que, se
for o caso, determinarÃ¡ seu cumprimento, estabelecendo prazo nÃ£o superior a 48 horas, sob pena de
indeferimento do pedido de registro do comitÃª.

Â§ 4Âº Regular a documentaÃ§Ã£o, serÃ¡ deferido o registro do comitÃª, sendo, em seguida, os autos
remetidos Ã  unidade tÃ©cnica, onde permanecerÃ£o atÃ© a prestaÃ§Ã£o de contas.

Â§ 5Â° Na hipÃ³tese de nÃ£o ter sido apresentado o pedido de registro do comitÃª financeiro, a
Secretaria JudiciÃ¡ria informarÃ¡ o fato Ã  unidade tÃ©cnica responsÃ¡vel pela anÃ¡lise das contas
partidÃ¡rias, para os fins do art. 25 da Lei nÂº 9.504/97.

Art. 15. O descumprimento do disposto nesta seÃ§Ã£o sujeitarÃ¡ os responsÃ¡veis pelos partidos e
comitÃªs ao disposto nos arts. 65 e 66 desta ResoluÃ§Ã£o.

SeÃ§Ã£o IV

Da Conta BancÃ¡ria

Art. 16. Ã? obrigatÃ³ria a abertura de conta bancÃ¡ria especÃfica em nome do candidato e do comitÃª
financeiro para a movimentaÃ§Ã£o financeira da campanha, inclusive para recursos prÃ³prios dos
candidatos e para aqueles decorrentes da comercializaÃ§Ã£o de produtos e da realizaÃ§Ã£o de eventos,
vedada a utilizaÃ§Ã£o de conta bancÃ¡ria jÃ¡ existente (Lei nÂº 9.504/97, art. 22, caput).

Â§ 1Â° A obrigaÃ§Ã£o prevista no caput deste artigo independe de o candidato ou comitÃª dispor de
recursos financeiros.

Â§ 2Âº Os candidatos a vice e os suplentes nÃ£o serÃ£o obrigados a abrir conta bancÃ¡ria especÃfica,
mas, se o fizerem, os documentos respectivos deverÃ£o compor a prestaÃ§Ã£o de contas dos titulares.

Â§ 3Âº A conta bancÃ¡ria ficarÃ¡ vinculada a inscriÃ§Ã£o no CNPJ, para esse fim efetivada, em
conformidade com o disposto em ato conjunto do TSE e da Secretaria da Receita Federal.

Â§ 4Âº Os saques na conta bancÃ¡ria somente poderÃ£o ser feitos mediante cheque nominal ou
transferÃªncia bancÃ¡ria para o beneficiÃ¡rio da despesa.

Art. 17. Os bancos sÃ£o obrigados a acatar o pedido de abertura de conta destinada Ã 
movimentaÃ§Ã£o financeira da campanha de qualquer comitÃª financeiro ou candidato escolhido em
convenÃ§Ã£o, sendo-lhes vedado condicionÃ¡-la a depÃ³sito mÃnimo (Lei nÂº 9.504/97, art. 22, Â§
1Âº).

Â§ 1Âº A JustiÃ§a Eleitoral poderÃ¡ solicitar aos bancos os extratos das contas bancÃ¡rias dos
candidatos e dos comitÃªs financeiros, que serÃ£o fornecidos, preferencialmente, por meio eletrÃ´nico,
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abrangendo toda a movimentaÃ§Ã£o financeira da campanha.

Â§ 2Âº A unidade tÃ©cnica responsÃ¡vel pela anÃ¡lise das contas eleitorais, sempre que necessÃ¡rio,
poderÃ¡ solicitar diretamente aos bancos os extratos a que se refere o Â§ 1Âº.

Art. 18. A conta bancÃ¡ria deve ser aberta mediante a apresentaÃ§Ã£o dos seguintes documentos:

I â?? Requerimento de Abertura de Conta Eleitoral (RACE), conforme modelo anexo, disponÃvel no
site dos Tribunais Eleitorais;

II â?? comprovante de inscriÃ§Ã£o no CNPJ para as eleiÃ§Ãµes de 2006, disponÃvel no site da
Secretaria da Receita Federal.

Â§ 1Âº No caso de comitÃª financeiro, a conta bancÃ¡ria aberta para campanha eleitoral deve ser
identificada com a denominaÃ§Ã£o â??ELEIÃ?Ã?O 2006 â?? COMITÃ? FINANCEIRO â?? (MunicÃ­
pio, no caso de pleitos municipais) â?? (UF, no caso de pleitos municipais ou estaduais) â?? (cargo
eletivo ou a expressÃ£o Ã?NICO) â?? (sigla do partido)â?•.

Â§ 2Âº No caso de candidato, a conta bancÃ¡ria aberta para campanha eleitoral deve ser identificada
com a denominaÃ§Ã£o â??ELEIÃ?Ã?O 2006 â?? (nome do candidato) â?? (cargo eletivo)â?•.

Art. 19. Aplicam-se, supletivamente Ã s disposiÃ§Ãµes contidas nesta ResoluÃ§Ã£o, normas editadas
pelo Tribunal Superior Eleitoral em conjunto com o Banco Central do Brasil, referentes Ã  abertura e
movimentaÃ§Ã£o de contas bancÃ¡rias.

CAPÃ•TULO II

DA ARRECADAÃ?Ã?O

Art. 20. Independente do valor, a arrecadaÃ§Ã£o de recursos somente poderÃ¡ ser realizada mediante a
emissÃ£o de recibo eleitoral e, quando se tratar de recurso financeiro, este deverÃ¡ tambÃ©m transitar
em conta bancÃ¡ria, na forma do art. 16 desta ResoluÃ§Ã£o.

ParÃ¡grafo Ãºnico. Para fins desta ResoluÃ§Ã£o, sÃ£o considerados recursos, ainda que fornecidos
pelo prÃ³prio candidato:

I â?? dinheiro em espÃ©cie;

II â?? cheque ou outro tÃtulo de crÃ©dito;

III â?? bens e serviÃ§os estimÃ¡veis em dinheiro.

SeÃ§Ã£o I
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Das Origens dos Recursos

Art. 21. Os recursos destinados Ã s campanhas eleitorais, respeitados os limites previstos nesta
ResoluÃ§Ã£o, sÃ£o os seguintes:

I â?? recursos prÃ³prios;

II â?? doaÃ§Ãµes de pessoas fÃsicas;

III â?? doaÃ§Ãµes de pessoas jurÃdicas;

IV â?? doaÃ§Ãµes de outros candidatos, comitÃªs financeiros ou partidos;

V â?? repasse de recursos provenientes do Fundo PartidÃ¡rio;

VI â?? receita decorrente da comercializaÃ§Ã£o de bens ou da realizaÃ§Ã£o de eventos.

Art. 22. Ã? vedado ao candidato e ao comitÃª financeiro receber, direta ou indiretamente, doaÃ§Ã£o em
dinheiro ou estimÃ¡vel em dinheiro, inclusive por meio de publicidade de qualquer espÃ©cie,
procedente de (Lei nÂº 9.504/97, art. 24):

I â?? entidade ou governo estrangeiro;

II â?? Ã³rgÃ£o da administraÃ§Ã£o pÃºblica direta e indireta ou fundaÃ§Ã£o mantida com recursos
provenientes do poder pÃºblico;

III â?? concessionÃ¡rio ou permissionÃ¡rio de serviÃ§o pÃºblico;

IV â?? entidade de direito privado que receba, na condiÃ§Ã£o de beneficiÃ¡ria, contribuiÃ§Ã£o
compulsÃ³ria em virtude de disposiÃ§Ã£o legal;

V â?? entidade de utilidade pÃºblica;

VI â?? entidade de classe ou sindical;

VII â?? pessoa jurÃdica sem fins lucrativos que receba recursos do exterior;

VIII â?? instituto ou fundaÃ§Ã£o de pesquisa e de doutrinaÃ§Ã£o e educaÃ§Ã£o polÃtica, mantido
com recursos do Fundo PartidÃ¡rio.

ParÃ¡grafo Ãºnico. A utilizaÃ§Ã£o de recursos recebidos de fontes vedadas constitui irregularidade
insanÃ¡vel, ainda que idÃªntico valor seja posteriormente restituÃdo, sendo causa para rejeiÃ§Ã£o da
prestaÃ§Ã£o de contas.

SeÃ§Ã£o II

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 14
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 09/01/2006



Das DoaÃ§Ãµes

Art. 23. Toda doaÃ§Ã£o a candidato ou a comitÃª financeiro, inclusive os recursos prÃ³prios aplicados
na campanha, deverÃ¡ ser feita mediante recibo eleitoral, conforme o disposto no art. 7Âº desta
ResoluÃ§Ã£o (Lei nÂº 9.504/97, art. 23, Â§ 2Âº).

Art. 24. As doaÃ§Ãµes para as campanhas eleitorais, em dinheiro ou em bens e serviÃ§os estimÃ¡veis
em dinheiro, ficam limitadas:

I â?? a 10% dos rendimentos brutos auferidos no ano anterior Ã  eleiÃ§Ã£o, no caso de pessoa fÃsica
(Lei nÂº 9.504/97, art. 23, Â§ 1Âº, I);

II â?? a 2% do faturamento bruto do ano anterior Ã  eleiÃ§Ã£o, no caso de pessoa jurÃdica (Lei nÂº
9.504/97, art. 81, Â§ 1Âº);

III â?? ao valor mÃ¡ximo do limite de gastos informado Ã  JustiÃ§a Eleitoral, estabelecido pelo
respectivo partido, caso o candidato utilize recursos prÃ³prios (Lei nÂº 9.504/97, art. 23, Â§ 1Âº, II).

Â§ 1Âº A doaÃ§Ã£o de quantia acima dos limites fixados neste artigo sujeitarÃ¡ o doador ao
pagamento de multa no valor de cinco a dez vezes a quantia em excesso (Lei nÂº 9.504/97, art. 23, Â§
3Âº, e art. 81, Â§ 2Âº), sem prejuÃzo de responder o candidato por abuso do poder econÃ´mico, nos
termos do art. 22 da Lei Complementar nÂº 64/90.

Â§ 2Âº AlÃ©m da multa a que se refere o Â§ 1Âº, a pessoa jurÃdica que ultrapassar o limite de
doaÃ§Ã£o, fixado no inciso II deste artigo, estarÃ¡ sujeita Ã  proibiÃ§Ã£o de participar de
licitaÃ§Ãµes pÃºblicas e de celebrar contratos com o Poder PÃºblico pelo perÃodo de cinco anos, em
virtude de decisÃ£o da JustiÃ§a Eleitoral (Lei nÂº 9.504/97, art. 81, Â§ 3Âº).

Â§ 3Âº A verificaÃ§Ã£o da observÃ¢ncia dos limites estabelecidos nos incisos I e II deste artigo, apÃ³s
consolidaÃ§Ã£o pelo Tribunal Superior Eleitoral dos valores doados, serÃ¡ realizada com apoio da
Secretaria da Receita Federal que, se apurar alguma infraÃ§Ã£o, farÃ¡ a devida comunicaÃ§Ã£o ao
MinistÃ©rio PÃºblico Eleitoral e Ã  JustiÃ§a Eleitoral.

Â§ 4Âº A doaÃ§Ã£o efetuada a candidato ou a comitÃª financeiro, inclusive de recursos prÃ³prios
aplicados na campanha, deverÃ¡ ser informada, conforme o caso, na DeclaraÃ§Ã£o de Ajuste Anual do
Imposto de Renda da Pessoa FÃsica ou na DeclaraÃ§Ã£o de InformaÃ§Ãµes EconÃ´mico-Fiscais da
Pessoa JurÃdica, conforme instruÃ§Ãµes da Secretaria da Receita Federal.

Art. 25. As doaÃ§Ãµes realizadas entre candidatos e comitÃªs financeiros:

I â?? nÃ£o estÃ£o sujeitas aos limites fixados no artigo anterior quando os recursos doados forem
provenientes de terceiros;
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II â?? deverÃ£o respeitar o limite legal estabelecido para pessoas fÃsicas quando os recursos forem
provenientes do prÃ³prio candidato.

Art. 26. As doaÃ§Ãµes deverÃ£o ser efetivadas exclusivamente na conta bancÃ¡ria de candidato ou de
comitÃª financeiro, por meio de cheques cruzados e nominais, com identificaÃ§Ã£o do doador e de seu
nÃºmero de inscriÃ§Ã£o, conforme o caso, no CPF ou no CNPJ (Lei nÂº 9.504/97, art. 23, Â§ 4Âº).

Â§ 1Âº Nas doaÃ§Ãµes cujo valor seja igual ou inferior a R$ 40,00 (quarenta reais), serÃ¡ facultado ao
doador optar pelo preenchimento de guia de depÃ³sito, sem prejuÃzo das demais exigÃªncias fixadas no
caput .

Â§ 2Âº O depÃ³sito de doaÃ§Ãµes, em qualquer montante, realizado diretamente em conta bancÃ¡ria
nÃ£o exime o candidato ou o comitÃª financeiro da emissÃ£o do correspondente recibo eleitoral, com o
preenchimento de todos os seus campos.

SeÃ§Ã£o III

Da ComercializaÃ§Ã£o de Bens e da RealizaÃ§Ã£o de Eventos

Art. 27. Para a comercializaÃ§Ã£o de bens ou a promoÃ§Ã£o de eventos que se destinem a arrecadar
recursos para campanha eleitoral, o comitÃª financeiro ou candidato deverÃ¡:

I â?? comunicar sua realizaÃ§Ã£o, formalmente e com antecedÃªncia mÃnima de cinco dias ao
Tribunal Eleitoral, que poderÃ¡ determinar sua fiscalizaÃ§Ã£o;

II â?? comprovar a sua realizaÃ§Ã£o na prestaÃ§Ã£o de contas, apresentando todos os documentos a
ela pertinentes, inclusive os de natureza fiscal.

ParÃ¡grafo Ãºnico. A fiscalizaÃ§Ã£o referida no inciso I deste artigo serÃ¡ realizada pela ComissÃ£o
de FiscalizaÃ§Ã£o de Campanha Eleitoral, prevista no artigo 60 desta ResoluÃ§Ã£o.

Art. 28. Os recursos arrecadados com a venda de bens ou com a realizaÃ§Ã£o de eventos, destinados a
angariar recursos para a campanha eleitoral, serÃ£o considerados doaÃ§Ã£o e estarÃ£o sujeitos aos
limites legais e Ã  emissÃ£o de recibos eleitorais.

ParÃ¡grafo Ãºnico. O montante bruto dos recursos arrecadados de que trata este artigo deverÃ£o, antes
de sua utilizaÃ§Ã£o, ser depositados na conta bancÃ¡ria especÃfica.

SeÃ§Ã£o IV

Da Data-Limite para a ArrecadaÃ§Ã£o
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Art. 29. Os candidatos e comitÃªs financeiros poderÃ£o arrecadar recursos atÃ© o dia da eleiÃ§Ã£o.

Â§ 1Âº Excepcionalmente, serÃ¡ permitida a arrecadaÃ§Ã£o de recursos apÃ³s o prazo fixado no caput
deste artigo exclusivamente para a quitaÃ§Ã£o das despesas jÃ¡ contraÃdas e nÃ£o pagas atÃ© aquela
data, as quais deverÃ£o estar integralmente quitadas atÃ© a data estabelecida no art. 36 desta
ResoluÃ§Ã£o.

Â§ 2Âº As despesas jÃ¡ contraÃdas e nÃ£o pagas atÃ© a data a que se refere o caput deste artigo,
deverÃ£o estar acobertadas por documento fiscal emitido na data de sua realizaÃ§Ã£o.

CAPÃ•TULO III

DOS GASTOS ELEITORAIS

Art. 30. SÃ£o considerados gastos eleitorais, sujeitos a registro e aos limites fixados na Lei nÂº
9.504/97 e nesta ResoluÃ§Ã£o, entre outras, as despesas referentes a (Lei nÂº 9.504/97, art. 26):

I â?? confecÃ§Ã£o de material impresso de qualquer natureza e tamanho;

II â?? propaganda e publicidade direta ou indireta, por qualquer meio de divulgaÃ§Ã£o, destinada a
conquistar votos;

III â?? aluguel de locais para a promoÃ§Ã£o de atos de campanha eleitoral;

IV â?? transporte ou deslocamento de pessoal a serviÃ§o das candidaturas;

V â?? correspondÃªncias e remessas postais;

VI â?? instalaÃ§Ã£o, organizaÃ§Ã£o e funcionamento de comitÃªs e serviÃ§os necessÃ¡rios Ã s
eleiÃ§Ãµes;

VII â?? remuneraÃ§Ã£o ou gratificaÃ§Ã£o de qualquer espÃ©cie, paga a quem preste serviÃ§os Ã s
candidaturas ou aos comitÃªs eleitorais;

VIII â?? montagem e operaÃ§Ã£o de carros de som, de propaganda e de assemelhados;

IX â?? produÃ§Ã£o ou patrocÃnio de espetÃ¡culos ou eventos promocionais de candidatura;

X â?? produÃ§Ã£o de programas de rÃ¡dio, televisÃ£o ou vÃdeo, inclusive os destinados Ã 
propaganda gratuita;

XI â?? pagamento de cachÃª a artistas ou a animadores de eventos relacionados Ã  campanha eleitoral;

XII â?? realizaÃ§Ã£o de pesquisas ou testes prÃ©-eleitorais;

XIII â?? confecÃ§Ã£o, aquisiÃ§Ã£o e distribuiÃ§Ã£o de camisetas, chaveiros e outros brindes de
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campanha;

XIV â?? aluguel de bens particulares para veiculaÃ§Ã£o, por qualquer meio, de propaganda eleitoral;

XV â?? criaÃ§Ã£o e inclusÃ£o de pÃ¡ginas na Internet;

XVI â?? multas aplicadas, atÃ© as eleiÃ§Ãµes, aos partidos ou aos candidatos por infraÃ§Ã£o do
disposto na legislaÃ§Ã£o eleitoral;

XVII â?? doaÃ§Ãµes para outros candidatos ou comitÃªs financeiros;

XVIII â?? reembolsos de despesas realizadas por eleitores na forma do art. 27 da Lei nÂº 9.504/97.

Â§ 1Âº O material impresso deve conter a identificaÃ§Ã£o do nÃºmero de inscriÃ§Ã£o no CNPJ da
empresa que o confeccionou.

Â§ 2Âº Os gastos efetuados por candidato ou comitÃª financeiro, em benefÃcio de outro candidato ou
de outro comitÃª, serÃ£o considerados doaÃ§Ãµes e computados no limite de gastos do doador,
observado o disposto no art. 25 desta ResoluÃ§Ã£o.

Â§ 3Âº O beneficiÃ¡rio das doaÃ§Ãµes referidas no Â§ 2Âº deverÃ¡ registrÃ¡-las como receita
estimÃ¡vel em dinheiro, emitindo o correspondente recibo eleitoral.

Art. 31. Com a finalidade de apoiar candidato de sua preferÃªncia, qualquer eleitor poderÃ¡ realizar
gastos estimÃ¡veis em dinheiro atÃ© o valor de R$ 1.064,10 ( um mil, sessenta e quatro reais e dez
centavos), observada a exigÃªncia de especificaÃ§Ã£o na DeclaraÃ§Ã£o Anual de Ajuste do Imposto
de Renda da Pessoa FÃsica.

ParÃ¡grafo Ãºnico. No caso de reembolso dos gastos efetuados pelo eleitor, o candidato deverÃ¡
computÃ¡-los, solicitando-lhe a documentaÃ§Ã£o fiscal ou recibo, no original ou cÃ³pia.

SeÃ§Ã£o I

Da Data-Limite para Despesas e para seu Pagamento

Art. 32. As obrigaÃ§Ãµes relativas a despesas de campanha somente poderÃ£o ser contraÃdas atÃ© a
data da eleiÃ§Ã£o e deverÃ£o estar quitadas atÃ© a apresentaÃ§Ã£o das contas ao Tribunal Eleitoral,
respeitada a data final estabelecida no art. 36 desta ResoluÃ§Ã£o.

ParÃ¡grafo Ãºnico. Na falta de recursos para adimplir as obrigaÃ§Ãµes previstas no caput, o seu
pagamento poderÃ¡ ser efetuado pelo partido polÃtico do candidato atÃ© a data final para
apresentaÃ§Ã£o da prestaÃ§Ã£o de contas, mediante o respectivo comprovante de quitaÃ§Ã£o.

Art. 33. O pagamento das despesas efetuadas pelo candidato serÃ¡ de sua responsabilidade, cabendo aos
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comitÃªs financeiros responder apenas pelos gastos que realizarem.

SeÃ§Ã£o II

Dos Recursos NÃ£o Identificados

Art. 34. Os recursos de origem nÃ£o identificada nÃ£o poderÃ£o ser utilizados pelos candidatos ou
comitÃªs financeiros.

Â§ 1Âº Para fins deste artigo, entende-se como recursos de origem nÃ£o identificada aquele cujo doador
nÃ£o foi identificado ou sem nÃºmero de inscriÃ§Ã£o regular no CPF ou no CNPJ.

Â§ 2Âº Os recursos de que trata este artigo comporÃ£o sobras de campanha e deverÃ£o ser transferidos
ao instituto ou fundaÃ§Ã£o de doutrinaÃ§Ã£o e educaÃ§Ã£o polÃtica ligada ao partido, observado o
disposto nos arts. 38 e 39 desta ResoluÃ§Ã£o.

TÃ•TULO II

DA PRESTAÃ?Ã?O DE CONTAS

Art. 35. O candidato Ã© o Ãºnico responsÃ¡vel pela veracidade das informaÃ§Ãµes financeiras e
contÃ¡beis de sua campanha, devendo assinar a respectiva prestaÃ§Ã£o de contas sozinho ou, se for o
caso, em conjunto com a pessoa que tenha designado para essa tarefa (Lei nÂº 9.504/97, art. 21).

Â§ 1Âº O candidato nÃ£o pode se eximir da responsabilidade mencionada no caput deste artigo,
alegando desconhecimento sobre a origem e a destinaÃ§Ã£o dos recursos recebidos em campanha, ou
por ter deixado de assinar as peÃ§as integrantes da prestaÃ§Ã£o de contas.

Â§ 2Âº A ausÃªncia de movimentaÃ§Ã£o de recursos de campanha, financeiros ou nÃ£o, nÃ£o isenta
o candidato ou o comitÃª financeiro do dever de prestar contas na forma estabelecida nesta
ResoluÃ§Ã£o, devendo ser apresentada, ainda, prova da referida ausÃªncia mediante os extratos
bancÃ¡rios, sem prejuÃzo de outras provas que a JustiÃ§a Eleitoral entender necessÃ¡rias.

CAPÃ•TULO I

DO PRAZO PARA A PRESTAÃ?Ã?O DE CONTAS

Art. 36. As contas de candidatos e de comitÃªs financeiros deverÃ£o ser prestadas ao Tribunal Eleitoral,
atÃ© o trigÃ©simo dia posterior Ã  realizaÃ§Ã£o das eleiÃ§Ãµes (Lei nÂº 9.504/97, art. 29, III).

Â§ 1Âº O candidato que disputar o segundo turno deverÃ¡ apresentar as contas referentes aos dois
turnos atÃ© o trigÃ©simo dia apÃ³s a sua realizaÃ§Ã£o (Lei nÂº 9.504/97, art. 29, IV).

Â§ 2Âº A prestaÃ§Ã£o de contas de comitÃª financeiro Ãºnico de partido que possuir candidato
concorrendo ao segundo turno, referente Ã  movimentaÃ§Ã£o financeira realizada atÃ© o primeiro
turno, deverÃ¡ ser apresentada no prazo que se referir Ã s eleiÃ§Ãµes para senador, deputado federal e
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deputado estadual ou distrital.

Â§ 3Âº Encerrado o segundo turno, o comitÃª financeiro referido no parÃ¡grafo anterior deverÃ¡
encaminhar, no prazo fixado para a prestaÃ§Ã£o de contas de segundo turno, a prestaÃ§Ã£o de contas
complementar, que abrange a arrecadaÃ§Ã£o e a aplicaÃ§Ã£o dos recursos de toda a campanha
eleitoral.

Â§ 4Âº NÃ£o serÃ£o conhecidas as prestaÃ§Ãµes de contas apresentadas fora do prazo, salvo quando o
atraso for justificado por motivo de forÃ§a maior reconhecido pela JustiÃ§a Eleitoral.

Â§ 5Âº O disposto no Â§ 4Âº produz efeitos idÃªnticos ao da rejeiÃ§Ã£o da prestaÃ§Ã£o de contas e
impede a emissÃ£o da certidÃ£o de quitaÃ§Ã£o eleitoral do candidato omisso durante o perÃodo do
mandato eletivo a que concorreu.

CAPÃ•TULO II

DOS OBRIGADOS A PRESTAR CONTAS

Art. 37. DeverÃ£o prestar contas ao Tribunal Eleitoral:

I â?? os candidatos;

II â?? os comitÃªs financeiros de partidos polÃticos.

Â§ 1Âº O candidato que renunciar Ã  candidatura ou dela desistir, bem como aquele que tiver seu
registro indeferido pelo Tribunal Eleitoral, deverÃ¡ prestar contas referentes ao perÃodo em que a
campanha foi realizada.

Â§ 2Âº Se o candidato falecer, a obrigaÃ§Ã£o de prestar contas referentes ao perÃodo em que realizou
campanha serÃ¡ de responsabilidade de seu administrador financeiro ou, na sua ausÃªncia, no que for
possÃvel, da respectiva direÃ§Ã£o partidÃ¡ria.

Â§ 3Âº Os candidatos Ã s eleiÃ§Ãµes majoritÃ¡rias elaborarÃ£o sua prestaÃ§Ã£o de contas
abrangendo as de seus vices ou suplentes, encaminhando-a por intermÃ©dio do comitÃª financeiro ao
Tribunal Eleitoral (Lei nÂº 9.504/97, art. 28, Â§ 1Âº).

Â§ 4Âº A prestaÃ§Ã£o de contas dos comitÃªs majoritÃ¡rios incluirÃ¡ a dos candidatos.

Â§ 5Âº Os candidatos Ã s eleiÃ§Ãµes proporcionais elaborarÃ£o sua prestaÃ§Ã£o de contas, que serÃ¡
encaminhada ao Tribunal Eleitoral, diretamente por eles ou por intermÃ©dio do comitÃª financeiro (Lei
nÂº 9.504/97, art. 28, Â§ 2Âº).

CAPÃ•TULO III
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DAS SOBRAS DE CAMPANHA

Art. 38. Se, ao final da campanha, ocorrer sobra de recursos financeiros, em qualquer montante, esta
deverÃ¡ ser declarada na prestaÃ§Ã£o de contas e comprovada a sua transferÃªncia ao respectivo
instituto ou fundaÃ§Ã£o de pesquisa e de doutrinaÃ§Ã£o e educaÃ§Ã£o polÃtica vinculado ao partido.

Â§ 1Âº Na ausÃªncia de instituto ou fundaÃ§Ã£o de pesquisa referida no caput, a transferÃªncia
financeira das sobras de campanha deverÃ¡ ser efetuada Ã  direÃ§Ã£o partidÃ¡ria para os fins previstos
no artigo 4Âº da ResoluÃ§Ã£o TSE nÂº 21.875, de 2004.

Â§ 2Âº As sobras de bens estimÃ¡veis em dinheiro deverÃ£o ser declaradas na prestaÃ§Ã£o de contas,
observada a obrigatoriedade de transferÃªncia ao respectivo instituto ou fundaÃ§Ã£o de pesquisa e de
doutrinaÃ§Ã£o e educaÃ§Ã£o polÃtica ou ao diretÃ³rio partidÃ¡rio da circunscriÃ§Ã£o da
candidatura, comprovada mediante recibo firmado pelo beneficiÃ¡rio.

Â§ 3Âº O instituto ou fundaÃ§Ã£o a que se refere o caput deste artigo deverÃ¡ aplicar as sobras de
campanha, exclusivamente, nas despesas inerentes Ã s suas atribuiÃ§Ãµes.

Art. 39. Constituem sobras de campanha:

I â?? a diferenÃ§a positiva entre os recursos arrecadados e as despesas realizadas em campanha, em
espÃ©cie ou em bens;

II â?? os recursos de origem nÃ£o identificada, inclusive os que assim forem considerados em virtude do
disposto no Â§ 1Âº do art. 34 desta ResoluÃ§Ã£o.

CAPÃ•TULO IV

DAS PEÃ?AS E DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

Art. 40. A prestaÃ§Ã£o de contas deverÃ¡ ser instruÃda com os seguintes documentos, ainda que nÃ£o
haja movimentaÃ§Ã£o de recursos, financeiros ou estimÃ¡veis em dinheiro:

I â?? Ficha de QualificaÃ§Ã£o do Candidato ou do ComitÃª Financeiro, conforme o caso;

II â?? Demonstrativo dos Recibos Eleitorais Recebidos;

III â?? Demonstrativo dos Recibos Eleitorais DistribuÃdos, no caso de prestaÃ§Ã£o de contas de
comitÃª financeiro;

IV â?? Demonstrativo dos Recursos Arrecadados;

V â?? Demonstrativo das Despesas Pagas ApÃ³s a EleiÃ§Ã£o;

VI â?? Demonstrativo de Receitas e Despesas;
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VII â?? Demonstrativo do Resultado da ComercializaÃ§Ã£o de Bens e da RealizaÃ§Ã£o de Eventos;

VIII â?? conciliaÃ§Ã£o bancÃ¡ria;

IX â?? Termo de Entrega Ã  JustiÃ§a Eleitoral dos recibos eleitorais nÃ£o utilizados, acompanhado dos
respectivos recibos;

X – RelatÃ³rio de Despesas Efetuadas;

XI â?? Demonstrativo de DoaÃ§Ãµes Efetuadas a Candidatos ou ComitÃªs Financeiros;

XII â?? extratos da conta bancÃ¡ria aberta em nome do candidato ou do comitÃª financeiro, conforme o
caso, demonstrando a movimentaÃ§Ã£o ou a ausÃªncia de movimentaÃ§Ã£o financeira ocorrida no
perÃodo de campanha;

XIII â?? cÃ³pia da guia de depÃ³sito comprovando o recolhimento das sobras financeiras de campanha
ao respectivo instituto ou fundaÃ§Ã£o de pesquisa e de doutrinaÃ§Ã£o e educaÃ§Ã£o polÃtica, ou ao
partido, na forma do art. 38, Â§ 1Âº, desta ResoluÃ§Ã£o;

XIV – declaraÃ§Ã£o do instituto ou fundaÃ§Ã£o ou da direÃ§Ã£o partidÃ¡ria comprovando o
recebimento das sobras de campanha constituÃdas por bens estimÃ¡veis em dinheiro, quando houver, na
forma do art. 38 desta ResoluÃ§Ã£o;

XV â?? canhotos dos recibos eleitorais utilizados em campanha;

XVI â?? comprovante de quitaÃ§Ã£o a que se refere o art. 32, parÃ¡grafo Ãºnico, desta ResoluÃ§Ã£o.

Â§ 1Âº O Demonstrativo dos Recursos Arrecadados conterÃ¡ todas as doaÃ§Ãµes recebidas
devidamente identificadas, inclusive os recursos prÃ³prios, as quais, quando forem estimÃ¡veis em
dinheiro, serÃ£o acompanhadas de notas explicativas com descriÃ§Ã£o, quantidade, valor unitÃ¡rio e
avaliaÃ§Ã£o pelos preÃ§os praticados no mercado, com indicaÃ§Ã£o da origem da avaliaÃ§Ã£o e do
respectivo recibo eleitoral.

Â§ 2Âº O Demonstrativo das Despesas Pagas ApÃ³s a EleiÃ§Ã£o deverÃ¡ discriminar as
obrigaÃ§Ãµes assumidas atÃ© a data do pleito e pagas apÃ³s esta data.

Â§ 3Âº O Demonstrativo de Receitas e Despesas especificarÃ¡ as receitas, as despesas, os saldos e as
eventuais sobras de campanha.

Â§ 4Âº O Demonstrativo do Resultado da ComercializaÃ§Ã£o de Bens e da RealizaÃ§Ã£o de Eventos
evidenciarÃ¡:

I â?? o perÃodo da comercializaÃ§Ã£o ou realizaÃ§Ã£o do evento;
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II â?? seu valor total;

III â?? o valor da aquisiÃ§Ã£o dos bens e serviÃ§os ou de seus insumos, ainda que recebidos em
doaÃ§Ã£o;

IV â?? as especificaÃ§Ãµes necessÃ¡rias Ã  identificaÃ§Ã£o da operaÃ§Ã£o;

V â?? a identificaÃ§Ã£o dos doadores, na forma prevista no art. 28 desta ResoluÃ§Ã£o.

Â§ 5Âº A conciliaÃ§Ã£o bancÃ¡ria, contendo os dÃ©bitos e os crÃ©ditos ainda nÃ£o lanÃ§ados pela
instituiÃ§Ã£o bancÃ¡ria, deverÃ¡ ser apresentada quando houver diferenÃ§a entre o saldo financeiro da
DemonstraÃ§Ã£o de Receitas e Despesas e o saldo bancÃ¡rio registrado em extrato, de forma a
justificÃ¡-la.

Â§ 6Âº Os extratos bancÃ¡rios referidos no inciso XII deste artigo deverÃ£o ser entregues em sua forma
definitiva, sendo vedada a apresentaÃ§Ã£o de extratos parciais ou que omitam qualquer
movimentaÃ§Ã£o ocorrida, sem validade legal ou sujeitos Ã  alteraÃ§Ã£o.

Â§ 7Âº O Termo de Entrega dos recibos eleitorais nÃ£o utilizados, referidos no inciso IX deste artigo,
integrarÃ¡ os autos de prestaÃ§Ã£o de contas e ao Tribunal Eleitoral caberÃ¡ a guarda dos recibos
eleitorais atÃ© o trÃ¢nsito em julgado da prestaÃ§Ã£o de contas, apÃ³s o que deverÃ£o ser
inutilizados.

Â§ 8Âº Os documentos integrantes da prestaÃ§Ã£o de contas deverÃ£o ser obrigatoriamente assinadas:

I – pelo candidato e respectivo administrador financeiro de campanha, caso exista; ou

II – no caso de comitÃª financeiro, pelo seu presidente e pelo tesoureiro.

Â§ 9Âº As peÃ§as referidas nos incisos I a XI deste artigo serÃ£o impressas exclusivamente mediante
utilizaÃ§Ã£o do sistema previsto no art. 43 desta ResoluÃ§Ã£o, sem prejuÃzo de sua apresentaÃ§Ã£o
concomitante em disquete.

Â§ 10. Na identificaÃ§Ã£o dos doadores, dos fornecedores de mercadorias e dos prestadores de
serviÃ§os Ã© indispensÃ¡vel que se proceda Ã  vinculaÃ§Ã£o a seus respectivos nÃºmeros de
inscriÃ§Ã£o, conforme o caso, no CNPJ e no CPF.

Art. 41. A comprovaÃ§Ã£o das receitas arrecadadas dar-se-Ã¡ pelos canhotos dos recibos eleitorais
emitidos e extratos bancÃ¡rios, juntamente com a apresentaÃ§Ã£o dos recibos eleitorais nÃ£o
utilizados.

ParÃ¡grafo Ãºnico. Na hipÃ³tese da arrecadaÃ§Ã£o de bens e serviÃ§os estimÃ¡veis em dinheiro, a
comprovaÃ§Ã£o das receitas dar-se-Ã¡ pela apresentaÃ§Ã£o, alÃ©m dos canhotos de recibos eleitorais
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emitidos, dos seguintes documentos:

I â?? nota fiscal de doaÃ§Ã£o de bens ou serviÃ§os, quando o doador for pessoa jurÃdica;

II â?? documentos fiscais emitidos em nome do doador ou termo de doaÃ§Ã£o por ele emitido, quando
se tratar de bens ou serviÃ§os doados por pessoa fÃsica;

III â?? termo de cessÃ£o, ou documento equivalente, quando se tratar de bens pertencentes ao doador,
pessoa fÃsica ou jurÃdica, cedidos temporariamente ao candidato ou comitÃª.

Art. 42. A documentaÃ§Ã£o fiscal relacionada aos gastos eleitorais realizados pelos candidatos ou
comitÃªs financeiros deverÃ¡ ser emitida em nome destes, observada a exigÃªncia de apresentaÃ§Ã£o
do original ou cÃ³pia da correspondente nota fiscal ou, quando admitido na legislaÃ§ao fiscal
aplicÃ¡vel, recibo.

CAPÃ•TULO V

DO PROCESSAMENTO DA PRESTAÃ?Ã?O DE CONTAS

Art. 43. A prestaÃ§Ã£o de contas deverÃ¡ ser elaborada por meio de Sistema de PrestaÃ§Ã£o de
Contas de Campanha Eleitoral 2006 (SPCE 2006), instituÃdo pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 44. Apresentada a prestaÃ§Ã£o de contas, se o nÃºmero de controle gerado pelo sistema no
disquete for idÃªntico ao existente nas peÃ§as por este impressas, o Tribunal Eleitoral emitirÃ¡ o
correspondente termo de recebimento da prestaÃ§Ã£o de contas.

Â§ 1Âº NÃ£o serÃ£o consideradas recebidas na base de dados da JustiÃ§a Eleitoral as prestaÃ§Ãµes
de contas que apresentarem:

I – divergÃªncia entre o nÃºmero de controle constante das peÃ§as impressas e o constante do disquete;

II – inconsistÃªncia ou ausÃªncia de dados, inclusive no que se refere aos nÃºmeros de inscriÃ§Ã£o no
CNPJ ou no CPF, conforme o caso, dos doadores, dos fornecedores de mercadorias, dos prestadores de
serviÃ§o e das contas de campanha (candidatos ou comitÃªs financeiros);

III – falha de leitura do disquete;

IV – ausÃªncia do nÃºmero de controle nas peÃ§as impressas;

V – qualquer outra falha que impeÃ§a a recepÃ§Ã£o eletrÃ´nica das contas na base de dados da
JustiÃ§a Eleitoral.

Â§ 2Âº Ocorrendo quaisquer das hipÃ³teses especificadas no Â§ 1Âº, serÃ¡ emitido pelo SPCE 2006
aviso de impossibilidade tÃ©cnica de anÃ¡lise da prestaÃ§Ã£o de contas, observado prazo de 48 horas
para reapresentaÃ§Ã£o.
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Art. 45. As informaÃ§Ãµes constantes do Sistema de PrestaÃ§Ã£o de Contas de Campanha Eleitoral
2006 (SPCE 2006) serÃ£o compartilhadas com a Secretaria da Receita Federal, com vistas a analisar,
entre outros aspectos vinculados Ã  competÃªncia daquele Ã³rgÃ£o, a origem das doaÃ§Ãµes, a
situaÃ§Ã£o cadastral dos doadores no CPF e no CNPJ e a observÃ¢ncia do limite de doaÃ§Ãµes.

CAPÃ•TULO VI

DA ANÃ•LISE E JULGAMENTO DAS CONTAS

Art. 46. Os procedimentos de exame das contas de campanha eleitoral, bem como o respectivo programa
de treinamento de seus analistas serÃ£o estabelecidos pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Art. 47. Para efetuar o exame das contas, a JustiÃ§a Eleitoral poderÃ¡ se valer de servidores do Tribunal
de Contas da UniÃ£o, dos Estados, do Distrito Federal, bem como de tribunais e conselhos de contas
dos MunicÃpios, mediante solicitaÃ§Ã£o formal a seus titulares a ser firmada pelo presidente do
Tribunal Eleitoral competente, pelo tempo que for necessÃ¡rio (Lei nÂº 9.504/97, art. 30, Â§ 3Âº).

Â§ 1Âº Havendo necessidade, para fins do disposto neste artigo, o Tribunal Eleitoral poderÃ¡ requisitar
servidores ou empregados pÃºblicos.

Â§ 2Âº Para a requisiÃ§Ã£o de servidores na forma prevista nesta ResoluÃ§Ã£o, devem ser observados
os impedimentos aplicÃ¡veis aos integrantes de mesas receptoras de votos, previstos no art. 120, Â§
1Âº, incisos I, II e III, da Lei nÂº 4.737, de 15 de julho de 1965, (CÃ³digo Eleitoral).

Â§ 3Âº As razÃµes de recusa apresentadas pelos servidores requisitados serÃ£o submetidas Ã 
apreciaÃ§Ã£o da JustiÃ§a Eleitoral e somente poderÃ£o ser alegadas atÃ© cinco dias a contar da
designaÃ§Ã£o, salvo na hipÃ³tese de motivos supervenientes (CÃ³digo Eleitoral, art. 120, Â§ 4Âº).

Art. 48. Havendo indÃcio de irregularidade na prestaÃ§Ã£o de contas, a JustiÃ§a Eleitoral poderÃ¡
requisitar diretamente do candidato ou do comitÃª financeiro informaÃ§Ãµes adicionais, bem como
determinar diligÃªncias para a complementaÃ§Ã£o dos dados ou para o saneamento das falhas (Lei nÂº
9.504/97, art. 30, Â§ 4Âº).

Â§ 1Âº Sempre que o atendimento de diligÃªncias implicar alteraÃ§Ã£o das peÃ§as a que se refere o
art. 40 desta ResoluÃ§Ã£o serÃ¡ obrigatÃ³ria a apresentaÃ§Ã£o da prestaÃ§Ã£o de contas retificadora,
impressa e em novo disquete gerado pelo SPCE 2006.

Â§ 2Âº As diligÃªncias mencionadas no caput deste artigo devem ser cumpridas no prazo mÃ¡ximo e
improrrogÃ¡vel de 48 horas.
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Â§ 3Âº A unidade tÃ©cnica responsÃ¡vel pela anÃ¡lise das contas eleitorais, sempre que necessÃ¡rioÃ 
celeridade dos procedimentos de exame, poderÃ¡ solicitar diretamente a complementaÃ§Ã£o dosdados
ou o saneamento das falhas apontadas nas prestaÃ§Ãµes de contas.

Art. 49. As irregularidades constatadas nas contas de comitÃªs financeiros, se caracterizado vÃnculo
especÃfico com determinado candidato, implicarÃ£o igual gravidade na correspondente prestaÃ§Ã£o
de contas do candidato beneficiÃ¡rio.

Art. 50. Emitido parecer tÃ©cnico pela rejeiÃ§Ã£o das contas ou pela aprovaÃ§Ã£o das contas com
ressalvas, o relator abrirÃ¡ vista dos autos ao candidato ou ao comitÃª financeiro para manifestaÃ§Ã£o
em 48 horas.

ParÃ¡grafo Ãºnico. Na hipÃ³tese do caput deste artigo, havendo a emissÃ£o de novo parecer tÃ©cnico
que conclua pela existÃªncia de irregularidades sobre as quais nÃ£o se tenha dado oportunidade de
manifestaÃ§Ã£o ao candidato ou ao comitÃª financeiro, o relator abrirÃ¡ novamente vista dos autos
para manifestaÃ§Ã£o em igual prazo.

Art. 51. O MinistÃ©rio PÃºblico Eleitoral terÃ¡ vista dos autos da prestaÃ§Ã£o de contas, devendo
emitir parecer no prazo de 48 horas.

Art. 52. Erros formais e materiais corrigidos nÃ£o implicam rejeiÃ§Ã£o das contas e cominaÃ§Ã£o de
sanÃ§Ã£o a candidato ou partido (Lei nÂº 9.504/97, art. 30, Â§ 2Âº).

ParÃ¡grafo Ãºnico. Considera-se erro para efeito do caput deste artigo, pequenas falhas ou enganos que
nÃ£o comprometam as contas do candidato ou do comitÃª financeiro.

Art. 53. O Tribunal Eleitoral examinarÃ¡ a prestaÃ§Ã£o de contas (Lei nÂº 9.504/97, art. 30, caput),
podendo:

I â?? aprovÃ¡-la, quando as contas estiverem regulares;

II â?? aprovÃ¡-la com ressalvas, quando constatadas falhas que nÃ£o comprometam a regularidade das
contas;

III â?? desaprovÃ¡-la, quando constatadas falhas que comprometam a regularidade das contas.

Art. 54. A decisÃ£o que julgar as contas de todos os candidatos, eleitos ou nÃ£o, serÃ¡ publicada atÃ©
oito dias antes da diplomaÃ§Ã£o (Lei nÂº 9.504/97, art. 30, Â§ 1Âº).

ParÃ¡grafo Ãºnico. Rejeitadas as contas, a JustiÃ§a Eleitoral remeterÃ¡ cÃ³pia do processo ao
MinistÃ©rio PÃºblico Eleitoral, para os fins previstos no art. 14, Â§Â§ 10 e 11, da ConstituiÃ§Ã£o
Federal, no art. 262, inciso IV, do CÃ³digo Eleitoral, e no art. 22 da Lei Complementar nÂº 64/90.

Art. 55. Da decisÃ£o dos tribunais regionais eleitorais relativa ao exame das contas nÃ£o se admitirÃ¡
pedido de reconsideraÃ§Ã£o, cabendo recurso especial para o Tribunal Superior Eleitoral, no prazo de
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trÃªs dias, contado da data da publicaÃ§Ã£o da decisÃ£o, quando proferida contra disposiÃ§Ã£o
expressa da ConstituiÃ§Ã£o Federal ou de lei, ou quando ocorrer divergÃªncia na interpretaÃ§Ã£o de
lei entre dois ou mais tribunais eleitorais.

Art. 56. Nenhum candidato poderÃ¡ ser diplomado atÃ© que as suas contas tenham sido prestadas.

Art. 57. A JustiÃ§a Eleitoral divulgarÃ¡ os nomes dos candidatos que nÃ£o apresentaram as contas
referentes Ã s suas campanhas e encaminharÃ¡ cÃ³pia dessa relaÃ§Ã£o ao MinistÃ©rio PÃºblico.

Â§ 1Âº A nÃ£o apresentaÃ§Ã£o de contas de campanha impede a obtenÃ§Ã£o de certidÃ£o de
quitaÃ§Ã£o eleitoral no curso do mandato ao qual o interessado concorreu (ResoluÃ§Ã£o TSE nÂº
21.823, de 15 de junho de 2004).

Â§ 2Âº A partir do dia imediato ao tÃ©rmino do prazo para apresentaÃ§Ã£o das contas, serÃ¡
efetivado, no cadastro eleitoral, registro relativo Ã  apresentaÃ§Ã£o ou nÃ£o da prestaÃ§Ã£o de
contas, com base nas informaÃ§Ãµes inseridas no SPCE 2006.

CAPÃ•TULO VII

DA FISCALIZAÃ?Ã?O

Art. 58. Os candidatos e os partidos polÃticos deverÃ£o manter Ã  disposiÃ§Ã£o da JustiÃ§a Eleitoral,
pelo prazo de 180 dias, contado da decisÃ£o final que tiver julgado as contas, todos os documentos a
elas concernentes, inclusive os relativos Ã  movimentaÃ§Ã£o de recursos (Lei nÂº 9.504/97, art. 32).

ParÃ¡grafo Ãºnico. Pendente de julgamento qualquer processo judicial relativo Ã s contas, a
documentaÃ§Ã£o correspondente deverÃ¡ ser conservada atÃ© a sua decisÃ£o final.

Art. 59. Os Tribunais Eleitorais instituirÃ£o comissÃµes com competÃªncia para fiscalizar doaÃ§Ãµes
e gastos de campanha, integradas por servidores, juizes e membros do MinistÃ©rio PÃºblico, que
funcionarÃ¡ articuladamente com as demais comissÃµes eleitorais, conforme estabelecido em
ResoluÃ§Ã£o a ser expedida pela JustiÃ§a Eleitoral.

ParÃ¡grafo Ãºnico. A JustiÃ§a Eleitoral, para os fins do disposto neste artigo, poderÃ¡ solicitar o apoio
dos Ã³rgÃ£os de fiscalizaÃ§Ã£o fazendÃ¡ria da UniÃ£o, dos Estados e dos MunicÃpios.

Art. 60. O MinistÃ©rio PÃºblico Eleitoral e os partidos polÃticos participantes das eleiÃ§Ãµes
poderÃ£o acompanhar o exame das prestaÃ§Ãµes de contas.

ParÃ¡grafo Ãºnico. No caso de acompanhamento por partidos polÃticos, serÃ¡ exigida indicaÃ§Ã£o
expressa e formal, respeitado o limite de um por partido, em cada circunscriÃ§Ã£o.

Art. 61. Os processos relativos Ã s prestaÃ§Ãµes de contas sÃ£o pÃºblicos e podem ser livremente
consultados pelos interessados no Tribunal Eleitoral, que poderÃ£o obter cÃ³pia de suas peÃ§as,
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respondendo pelos respectivos custos e pela utilizaÃ§Ã£o que derem aos documentos recebidos.

Art. 62. Os candidatos e comitÃªs financeiros deverÃ£o, no curso da campanha, quinzenalmente, a partir
da data do registro das candidaturas, tornar pÃºblicas, por meio do site do Tribunal Eleitoral, as
informaÃ§Ãµes relativas a doaÃ§Ãµes e despesas relativas Ã  campanha eleitoral.

Â§ 1Âº As informaÃ§Ãµes de que trata este artigo deverÃ£o ser encaminhadas por responsÃ¡vel, para
esse fim designado pelos candidatos e comitÃªs financeiros, devidamente credenciado perante o
Tribunal Eleitoral.

Â§ 2Âº As informaÃ§Ãµes prestadas Ã  JustiÃ§a Eleitoral poderÃ£o ser utilizadas para subsidiar o
exame das prestaÃ§Ãµes de contas de campanha eleitoral, devendo ser consolidadas e disponibilizadas
no site do Tribunal Superior Eleitoral.

Â§ 3Âº A falsidade das informaÃ§Ãµes prestadas sujeitarÃ¡ o infrator Ã s penas dos arts. 348 e
seguintes do CÃ³digo Eleitoral.

Art. 63. Qualquer eleitor ou partido polÃtico, bem como doador, prestador de serviÃ§o ou fornecedor de
mercadorias para campanha eleitoral, caso constate divergÃªncia entre o que foi divulgado na forma do
caput do art. 62 e as doaÃ§Ãµes ou despesas efetivas da campanha deverÃ¡ dar ciÃªncia Ã  JustiÃ§a
Eleitoral, mediante modelo aprovado pelo Tribunal Superior Eleitoral, para fins de apuraÃ§Ã£o da
virtual irregularidade.

Â§ 1Âº As denÃºncias recebidas na forma deste artigo serÃ£o apreciadas pela comissÃ£o de
fiscalizaÃ§Ã£o de que trata o art. 59 desta ResoluÃ§Ã£o.

Â§ 2Âº O disposto neste artigo nÃ£o elide a adoÃ§Ã£o de providÃªncias especÃficas pelos Ã³rgÃ£os
de fiscalizaÃ§Ã£o fazendÃ¡ria com vistas ao recebimento, anÃ¡lise e processamento de denÃºncias.

CAPÃ•TULO VIII

DAS DISPOSIÃ?Ã?ES FINAIS

Art. 64. A falsificaÃ§Ã£o, no todo ou em parte, dos documentos que integram as prestaÃ§Ãµes de
contas dos candidatos, inclusive os recebidos por meio de diligÃªncias ou procedimentos de exame
requeridos pela unidade tÃ©cnica, implicarÃ¡ a desaprovaÃ§Ã£o das contas do candidato e sujeitarÃ¡ o
infrator Ã s penas dos arts. 348 e 349 do CÃ³digo Eleitoral.

Â§ 1Âº Se, por meio dos procedimentos de exame, for verificado indÃcios dos crimes tipificados nos
arts. 348 e 349 do CÃ³digo Eleitoral, a unidade tÃ©cnica dela darÃ¡ imediato conhecimento ao relator,
para os fins estabelecidos nas disposiÃ§Ãµes contidas no TÃtulo IV (DisposiÃ§Ãµes Penais), CapÃtulo
III (Do Processo das InfraÃ§Ãµes), do referido CÃ³digo.
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Â§ 2Âº Os candidatos que fizerem uso dos documentos a que se refere o caput deste artigo sujeitar-se-
Ã£o Ã s penas do art. 353 do CÃ³digo Eleitoral, cabendo, ainda, a rejeiÃ§Ã£o da sua prestaÃ§Ã£o de
contas.

Â§ 3Âº RecairÃ£o nos crimes e nas penas descritos neste artigo todos que concorrerem para sua
prÃ¡tica, nos termos do art. 287 do CÃ³digo Eleitoral combinado com o art. 29 do CÃ³digo Penal.

Art. 65. A omissÃ£o ou a falsidade das declaraÃ§Ãµes ou informaÃ§Ãµes prestadas pelos candidatos
nos documentos que instruem as respectivas prestaÃ§Ãµes de contas, constatada mediante os
procedimentos de exame realizados pela unidade tÃ©cnica responsÃ¡vel pela anÃ¡lise da contas,
implicarÃ¡ a desaprovaÃ§Ã£o das contas e sujeitarÃ¡ o infrator Ã s penas do art. 350 do CÃ³digo
Eleitoral.

ParÃ¡grafo Ãºnico. Aplica-se ao disposto neste artigo, as disposiÃ§Ãµes contidas nos Â§Â§ 1Âº, 2Âº e
3Âº do art. 64 desta ResoluÃ§Ã£o.

Art. 66. O partido polÃtico que, por intermÃ©dio do comitÃª financeiro, deixar de cumprir as normas
referentes Ã  arrecadaÃ§Ã£o e Ã  aplicaÃ§Ã£o de recursos fixadas na Lei nÂº 9.504/97 e nesta
ResoluÃ§Ã£o, e que tiver as contas de campanha de seu comitÃª desaprovadas, perderÃ¡ o direito ao
recebimento da quota do Fundo PartidÃ¡rio do ano seguinte ao do julgamento das contas, sem prejuÃzo
de os respectivos candidatos responderem por abuso do poder econÃ´mico (Lei nÂº 9.504/97, art. 25).

Â§ 1Âº A sanÃ§Ã£o a que se refere este artigo serÃ¡ aplicada exclusivamente ao Ã³rgÃ£o partidÃ¡rio a
que estiver vinculado o comitÃª financeiro.

Â§ 2Âº Aplicam-se, Ã s prestaÃ§Ãµes de contas dos comitÃªs financeiros, as disposiÃ§Ãµes contidas
nos arts. 65 e 66 desta ResoluÃ§Ã£o, sujeitando-se os responsÃ¡veis pelos referidos comitÃªs, Ã s
penas e aos procedimentos neles previstos.

Art. 67. As intimaÃ§Ãµes, as notificaÃ§Ãµes e as comunicaÃ§Ãµes a partidos polÃticos, a comitÃªs
financeiros e a candidatos poderÃ£o ser feitas tambÃ©m por correio eletrÃ´nico, fax ou telegrama.

Art. 68. Esta ResoluÃ§Ã£o entra em vigor na data de sua publicaÃ§Ã£o.
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